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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2071188-48.2025.8.26.0000, da Comarca de Altinópolis, em que é agravante 
LOTEAMENTO VILA TOSCANA SPE LTDA., é agravado MUNICÍPIO DE 
ALTINÓPOLIS.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Por 
maioria de votos, negaram provimento ao recurso, sendo contrário o 3º juiz, que 
não declara voto, de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores REZENDE 
SILVEIRA (Presidente), GERALDO XAVIER E JOÃO ALBERTO PEZARINI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

REZENDE SILVEIRA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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AGRAVO DE INSTRUMENTO N°: 2071188-48.2025.8.26.0000

AGRAVANTE: LOTEAMENTO VILA TOSCANA SPE LTDA.

AGRAVADO: MUNICÍPIO DE ALTINÓPOLIS

COMARCA: ALTINÓPOLIS

VOTO Nº 36141

EMENTA
AGRAVO DE INSTRUMENTO  EXECUÇÃO 
FISCAL  EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE  IPTU  Exerc íc ios  de  
2020 a  2022  Insurgência  em face  de  dec i são  
que  re je i tou  a  exceção  de  pré-execut iv idade   
Alegação  de  i l eg i t imidade  pass iva   
Descabimento  -  I l eg i t imidade  pass iva   
Inocor rênc ia   Inexis tênc ia  de  reg i s t ro  do  
cont ra to  de  compra  e  venda  no  Regis t ro  de  
Imóveis   Legi t imidade  concomi tante  do  
compromissár io  vendedor  e  do  promi tente  
comprador  para  f igurar  no  polo  pass ivo  da  
execução f i sca l  -  In te l igênc ia  do  a r t .  34  do  
CTN -  Súmula  399 do  STJ  -  Decisão  mant ida   
Recurso  improvido .

Vistos.

Trata-se de tempest ivo recurso de agravo de 

instrumento com pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo,  

interposto por LOTEAMENTO VILA TOSCANA SPE LTDA. ,  por 

meio do qual objet iva a reforma da decisão de f ls.  131/132, 

integrada pela decisão de f ls.  149/151, que re je i tou a exceção 

de pré-execut iv idade por ser parte legí t ima para f igurar no 

polo passivo da execução f iscal .

Em suas razões alega, em suma, que é parte 

i legí t ima para f igurar no polo passivo da execução f iscal ,  por 

ter f i rmado contrato de compra e venda com al ienação 

f iduciár ia do imóvel,  em 17.08.2018, quando o comprador fo i  

imit ido na posse. Alega ainda, que como credor f iduciár io 

possui tão somente a propriedade resolúvel  e posse indireta 

do imóvel,  nos ermos do art .  27,  § 8º da Lei  9514/97.  

Transcreve precedentes jur isprudencia is em favor de sua tese.  

Requer a reforma da decisão.

O pedido de atr ibuição de efe i to suspensivo 
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fo i  indefer ido ( f ls .  191/192).

Contraminuta a f ls .  196/208.

É o re latór io.

O recurso não merece provimento.  

Trata-se de execução f iscal  que visa à 

cobrança de IPTU dos exercíc ios de 2020, 2021 e 2022, do 

imóvel s i tuado na Avenida Dr.  Pio Antunes Figueiredo, Quadra 

“01”,  Lote “07”,  cadastro nº 000086935, no valor de R$ 

3.478,10,  d istr ibuída em 29.08.2023, em face de Loteamento 

Vi la Toscana SPE Ltda.

A executada fo i  c i tada,  v ia postal  ( f ls .  31 dos 

autos or ig inais) e apresentou exceção de pré-execut iv idade, 

a legando i legi t imidade passiva e requereu a ext inção da 

execução f iscal .

E se insurge em face de decisão que re je i tou 

a exceção de pré-execut iv idade por ser parte legí t ima para 

f igurar no polo passivo da execução f iscal .

Mas, sem razão. 

A exceção de pré-execut iv idade tem 

cabimento como meio de defesa em execução f iscal ,  sempre 

que envolva matér ia de ordem públ ica cognoscível  de of íc io 

pelo ju iz e que haja prova pré-const i tuída,  sem a necessidade 

de ampl iação da fase instrutór ia,  adotado o entendimento 

cont ido na Súmula 393 do Superior Tr ibunal de Just iça,  

segundo a qual “a exceção de pré-execut iv idade é admissível  

na execução f iscal  re lat ivamente às matér ias conhecíveis de 

of íc io que não demandem di lação probatór ia”,  o que é o caso 

dos autos.

A ora agravante a lega ter a l ienado o refer ido 

imóvel por meio de instrumento part icular de compra e venda 

de imóvel e a l ienação f iduciár ia em garant ia e outras avenças 

para Vagner de Ol iveira Santos e Rafaela Conceição dos 

Santos ( f ls .  78/116 dos autos or ig inais),  porém, não t rouxe 

aos autos nenhuma cert idão do registro de imóveis que 

comprovasse ta l  t ransferência.

A legis lação é c lara,  que a efet iva 
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t ransmissão do dire i to real  sobre bem imóvel,  se dá com o 

registro do t í tu lo t ranslat ivo no Registro de Imóveis,  nos 

termos do disposto nos art igos 1.227 e 1.245, ambos do 

Código Civi l .

E o art .  34 do Código Tr ibutár io Nacional 

atr ibui  a condição de contr ibuinte do IPTU ao proprietár io,  ao 

t i tu lar do domínio út i l  ou ao possuidor do imóvel a qualquer 

t í tu lo,  de modo que eles podem ser suje i tos passivos pelo 

t r ibuto,  cabendo ao Municíp io a escolha.

Neste sent ido veja-se o ju lgamento do 

Recurso Especia l  n.  1.111.202/SP, com repercussão geral ,  

que reconheceu a legi t imidade passiva tanto do possuidor 

(promitente comprador) do imóvel quanto do seu proprietár io 

(promitente vendedor) pelo pagamento do IPTU, nos seguintes 

termos: 

"TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  CONTRATO 
DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL.  
LEGIT IMIDADE PASSIVA DO POSSUIDOR (PROMITENTE 
COMPRADOR)  E DO PROPRIETÁRIO (PROMITENTE 
VENDEDOR) .  1 .  Segundo o  ar t .  34  do CTN,  consideram-
se contr ibu intes do IPTU o  propr ietár io  do imóvel  
t i tu lar  do  seu domínio  út i l  ou  o  seu possuidor  a  
qualquer  t í tu lo .  2 .  A  jur isprudência  desta  Corte  
Super ior  é  no sent ido de que tanto  o  promitente  
comprador  (possuidor  a  qualquer  t í tu lo )  do  imóvel  
quanto  seu propr ietár io /promitente  vendedor  (aquele  
que tem a propr iedade reg ist rada no Regist ro  de 
Imóveis)  são contr ibu intes responsáveis  pelo  
pagamento  do IPTU.  Precedentes:  RESP n .°  
979.970/SP,  Rel .  Min .  Lu iz  Fux,  Pr imeira  Turma,  DJ de 
18.6 .2008;  AgRg no REsp 1022614 /  SP,  Rel .  Min .  
Humberto  Mart ins,  Segunda Turma,  DJ de 17.4 .2008;  
REsp 712.998/RJ,  Rel .  Min .  Herman Benjamin ,  Segunda 
Turma,  DJ 8 .2 .2008;  REsp 759.279/RJ,  Rel .  Min .  João 
Otávio  de Noronha,  Segunda Turma,  DJ de 11.9 .2007;  
REsp 868.826/RJ,  Rel .  Min .  Cast ro  Meira ,  Segunda 
Turma,  DJ V.8 .2007;  REsp 793073/RS,  Rel .  Min .  Cast ro  
Meira ,  Segunda Turma,  DJ 20.2 .2006.  3 .  "Ao leg is lador  
munic ipal  cabe e leger  o  su je i to  passivo  do t r ibuto ,  
contemplando qualquer  das s i tuações previstas no 
CTN.  Def in indo a  le i  como contr ibu inte  o  propr ietár io ,  
o  t i tu lar  do  domínio  út i l ,  ou  o  possuidor  a  qualquer  
t í tu lo ,  pode a  autor idade administ rat iva  optar  por  um 
ou por  out ro  v isando a  fac i l i tar  o  procedimento  de 
arrecadação" (REsp 475.078/SP,  Rel .  Min .  Teor i  A lb ino 
Zavascki ,  DJ 27.9 .2004) .  4 .  Recurso especia l  provido.  
Acórdão suje i to  ao  reg ime do ar t .  543-C do CPC e da 
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Resolução STJ 08/08"  (Relator  Min .  Mauro Campbel l  
Marques,  1ª  Seção,  j .  10 .6 .2009,  DJ 18.6 .2009) .

Dessa forma, a ora agravante a inda f igura 

como proprietár ia do imóvel,  pois não há como ver i f icar se o 

compromisso de compra e venda fo i  ou não levado a registro.

Assim, por força da Súmula n° 399 do 

Superior Tr ibunal de Just iça,  a qual prevê que "cabe à 

legislação municipal estabelecer o sujeito passivo do 

IPTU" ,  o Municíp io pode eleger o t i tu lar do domínio ou o 

possuidor para f igurar como suje i to passivo t r ibutár io,  a teor 

do que dispõe o art igo 34 do Código Tr ibutár io Nacional,  

conf igurando-se legi t imidade concorrente.

Esse entendimento guarda coerência com o 

disposto no art .  123 do Código Tr ibutár io Nacional,  segundo o 

qual,  salvo expressa disposição de le i  em contrár io,  não se 

pode opor à Fazenda Públ ica convenções part iculares que 

modif iquem a def in ição legal  do suje i to passivo da obr igação 

t r ibutár ia.

Por isso,  sem qualquer comprovação de 

haver ou não registro do instrumento part icular de 

compromisso de compra e venda junto à matrícula do imóvel,  

não pode o promitente vendedor invocar a i legi t imidade 

passiva “ad causam”,  devendo responder pelo débito.  

Nesse sent ido são os ju lgamentos desta 14ª 

Câmara de Dire i to Públ ico:

“AGRAVO DE INSTRUMENTO -  Execução f iscal  -  IPTU -  
Exerc íc ios de 2012,  2013 e  2015 -  Exceção prévia  de 
execut iv idade re je i tada -  A legada i leg i t imidade 
passiva pelo  fato  de não exercer  posse do imóvel  há 
mui tos anos,  com perda dos d i re i tos inerentes à  
propr iedade -  Imóvel  que permanece reg ist rado em 
nome da executada -  Possib i l idade de a  Fazenda 
Públ ica  escolher  o  su je i to  passivo  da exação Súmula 
399 do STJ -  Presunção de l iqu idez ,  cer teza e  
ex ig ib i l idade não afastada -  Decisão mant ida -  Recurso 
desprovido. ”  (TJSP  14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   
Agravo de ins t rumento  nº  2056712-05.2025.8 .26 .0000  
Re la tor  Desembargador  Oc táv io  Machado de Bar ros ,  j .  
05 .03 .2025)

“AGRAVO DE INSTRUMENTO.  EXECUÇÃO FISCAL.  São 
Paulo .  IPTU.  Exerc íc io  de 2021.  Decisão que re je i tou  a  
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exceção de pré-execut iv idade.  I leg i t imidade passiva.  
I r res ignação da parte  executada.  Descabimento .  
Possib i l idade de anál ise  da i leg i t imidade passiva 
at ravés da exceção de pré  execut iv idade apresentada.  
Compromisso de compra e  venda do imóvel  que não 
fo i  levado a  reg ist ro ,  de modo que não tem o  condão 
de a l terar  a  def in ição legal  do  su je i to  passivo  da 
obr igação t r ibutár ia  (ar t .123 do CTN) .  Arrecadação do 
IPTU que é  de responsabi l idade do propr ietár io  do 
imóvel ,  do  t i tu lar  do  seu domínio  út i l ,  ou  do seu 
possuidor  a  qualquer  t í tu lo  (ar t .34  do CTN) ,  cabendo à  
Fazenda Munic ipal  escolher  o  su je i to  passivo  da 
exação (Súmula nº  399 do STJ) .  Parte  excip iente  que,  
d iante  da ausência  de reg ist ro  do t í tu lo  t ranslat ivo ,  
cont inuou a  ser  havida como propr ietár ia  do imóvel  
(ar t .1 .245,  §1º ,  do  Código Civ i l )  e ,  por  conseguinte ,  
como contr ibu inte  do imposto .  I leg i t imidade passiva 
afastada.  Precedentes.  Recurso não provido.”  (TJSP  
14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2023670-62.2025.8 .26 .0000  Re la tor  Desembargador  
Wal te r  Barone,  j .  26 .02 .2025)

“DIREITO TRIBUTÁRIO.  AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
EXECUÇÃO FISCAL.  IPTU.  RECURSO NÃO PROVIDO.  I .  
Caso em Exame 1 .  Agravo de inst rumento  in terposto  
contra  decisão que re je i tou  a  exceção de pré-
execut iv idade em execução f iscal  de IPTU,  mantendo a  
execução apenas contra  o  executado or ig inal  e  
indefer indo a  inclusão do adquirente  do imóvel .  I I .  
Questão em Discussão 2 .  A  questão em d iscussão 
consiste  na possib i l idade de cobrança de IPTU contra  
o  compromissár io  vendedor  do imóvel ,  mesmo após a  
permuta do bem,  sem o reg ist ro  da t ransação no 
Cartór io  de Imóveis .  I I I .  Razões de Decid i r  3 .  A  
responsabi l idade pelo  pagamento  do IPTU recai  sobre 
o  propr ietár io  reg ist rado no Cartór io  de Imóveis .  A  
permuta não reg ist rada não exime o  propr ietár io  da 
responsabi l idade f iscal .  4 .  A  ausência  de reg ist ro  da 
t ransação no Cartór io  de Imóveis  mantém a agravante  
como propr ietár ia ,  leg i t imando a  cobrança do IPTU.  IV .  
D isposi t ivo  e  Tese 5 .  Recurso não provido.”  (TJSP  
14ª  Câmara de D i re i to  Púb l ico   Agravo de ins t rumento  nº  
2019657-20.2025.8 .26 .0000  Re la tora  Desembargadora  
Adr iana Carva lho ,  j .  10 .03 .2025)

Agiu com acerto o Magistrado prolator da 

decisão agravada ao re je i tar a exceção de pré-execut iv idade.

Pelo exposto,  meu voto nega provimento ao 

recurso,  mantendo-se a decisão agravada.

REZENDE SILVEIRA
Relator
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